INSTRUÇÃO NORMATIVA CSMP N.º 001/2008

(DOE – Ministério Público – 12.04.2008)

1 - FINALIDADE

 

Estabelecer critérios e procedimentos a serem observados no provimento de cargos da carreira do Ministério Público por promoção e remoção.

 

2 - DISPOSIÇÕES GERAIS

 

2.1. - O provimento mediante promoção e remoção voluntária far-se-á, alternadamente, por antiguidade e por merecimento.

2.1.1. - A remoção voluntária poderá ser por permuta.

2.1.2. - A remoção poderá ser compulsória, no interesse público e conveniência do serviço ou em razão de pena disciplinar.

2.1.2.1. - A remoção compulsória poderá ser proposta por qualquer membro do Conselho Superior do Ministério Público, com fundamento no interesse público, e só terá caráter disciplinar quando se basear na prática de infração funcional.

2.2. - Ao provimento inicial e à promoção precederá a remoção voluntária.

2.3. - As vagas serão controladas por meio de registro próprio a cargo da Secretaria do Conselho Superior, observada a ordem de vacância do cargo correspondente.

2.4. - Verificada a existência de vaga, esta será informada pelo Presidente aos demais Conselheiros em sessão ordinária.

2.4.1. - No caso de vaga única, será observado o critério de provimento (antiguidade ou merecimento) constante do registro referido no item 2.3.

2.4.2. - No caso de vagas simultâneas, os critérios de provimento obedecerão ao disposto na Resolução 004/2007.

2.5. - As promoções e remoções serão realizadas em sessão pública, por meio de votação aberta, nominal e fundamentada.

 

3 - PRAZOS

 

3.1. - Nos provimentos de cargos por promoção e remoção voluntária serão observados os seguintes prazos:

	PRAZO
	EVENTO
	CONTAGEM

	Imediato
	Registro da ocorrência de vaga
	Data da vacância

	1ª sessão
	Comunicação da vaga
	Após o registro

	1ª sessão
	Definição do critério de provimento
	Após a comunicação da vaga aos Conselheiros

	60 dias
	Publicação de Edital - duas vezes
	Da data da vacância

	8 Dias
	Inscrição de candidatos – 1ª instância
	Da data do 1º dia útil subseqüente à 2ª publicação do Edital

	5 Dias
	Inscrição de candidatos – 2ª instância
	Da data do 1º dia útil subseqüente à 2ª Publicação do Edital

	5 Dias
	Impugnação, reclamação e desistência
	Da data do 1º dia útil subseqüente à publicação da lista de candidatos inscritos

	Não inferior a 8 Dias
	Designação da Sessão de julgamento dos editais pela Presidência do Conselho
	Do término da instrução processual


3.2. - Quando o julgamento do edital não ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação da lista dos habilitados, esta será republicada, reabrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias exclusivamente para nova desistência.

 

4 - INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS

 

4.1. - Poderá concorrer ao provimento de cargo por promoção voluntária o membro do Ministério Público que atender aos seguintes requisitos:

a) ter dois anos de exercício na respectiva entrância ou categoria;

b) integrar a primeira quinta parte da lista de antiguidade;

4.2. - As remoções por antigüidade ou merecimento pressupõem 1 (um) ano, no mínimo, de exercício na respectiva entrância ou categoria, salvo se não houver qualquer candidato com tal requisito.

4.3 - A inscrição far-se-á para cada vaga a que concorre o candidato, por manifestação escrita dirigida ao Presidente do Conselho, mediante preenchimento do Formulário de Inscrição (Anexo I), à disposição dos interessados no sítio e na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público.

4.4. - Inexistindo candidato que atenda aos requisitos das alíneas a e b do item 4.1, acima, ou quando o número limitado de candidatos inviabilizar a formação da lista serão aceitas as inscrições de candidatos que não os atendam.

4.5. - A Secretaria do Conselho abrirá um processo para cada edital, prestará as informações a seu cargo, processará aquelas referentes à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas e elaborará a listagem dos requerentes para publicação no Diário Oficial do Estado.

4.6. - O prazo para impugnações, reclamações e desistências dos candidatos será de cinco (05) dias, a partir do primeiro dia útil subseqüente à publicação referida no item anterior, observado ainda o disposto no item 3.2.

4.7. - Encerrado o prazo sem qualquer manifestação por parte dos candidatos ou decididas pelo Conselho Superior as que forem apresentadas, o Presidente, se necessário, republicará a lista dos habilitados para ciência dos interessados.

4.8. - Na remoção ou promoção pelo critério de merecimento, a lista de candidatos habilitados será encaminhada à Corregedoria Geral e à Escola Superior do Ministério Público para outras informações necessárias à aferição do merecimento dos candidatos, ficando a partir de então, pelo período de 05 (cinco) dias à disposição dos Conselheiros, para análise.

4.9. - Finda a instrução, o processo será remetido à Presidência do Conselho para designação da sessão de julgamento, que se dará em prazo não inferior a oito (08) dias, salvo interesse público devidamente justificado.

 

5- PROMOÇÃO E REMOÇÃO POR MERECIMENTO

 

5.1. - Além do cumprimento dos deveres funcionais previstos no art. 72 da Lei Complementar Estadual n.º 12/94 - LOEMP, o merecimento será aferido considerando-se o desempenho do candidato em toda a carreira, tendo em vista os critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício das atribuições, freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento, observados, para efeito de participação nesses cursos, critérios de isonomia e razoabilidade.

5.2. - Nas promoções e remoções por merecimento será observado o seguinte em relação ao candidato:

a) estar em dia com os serviços;

b) não ter dado causa injustificada a adiamento de audiência, nos últimos doze meses;

c) não ter sofrido pena disciplinar, nos últimos doze meses; e

d) não ter sido removido por permuta, nos últimos doze meses, em caso de remoção, excetuada a hipótese de nenhum dos interessados preencher esse requisito.

5.3. - São também critérios objetivos que deverão ser examinados nas promoções e remoções por merecimento:

a) contribuições para a melhoria e para a estruturação dos Órgãos de Execução e seus serviços;

b) contribuições para o aprimoramento da legislação, organização e administração do Ministério Público;

c) contribuição para o cumprimento das metas estabelecidas em Planejamentos Estratégicos da Instituição;

d) dedicação e empreendedorismo no exercício do cargo, avaliados pelo trabalho desenvolvido com destaque para as medidas inovadoras na resolução dos problemas, levando-se em conta o uso eficiente dos recursos administrativos a seu dispor;

e) publicação de livros, teses, estudos, trabalhos forenses e artigos de relevância institucional; e

f) obtenção de prêmios de relevância social ou institucional.

5.4. - Na aferição do merecimento, o membro do Conselho Superior poderá invocar a repercussão, o alcance e o interesse social da atuação do candidato inscrito, bem como o enfrentamento de dificuldades extraordinárias no exercício da função, valendo-se, se for o caso, das máximas de experiência, do histórico funcional do interessado na vaga ou da congruente opinião dos integrantes do órgão colegiado.

5.5. - As declarações referentes às alíneas "a", "b", "c" e "d" do item 5.2, acima, serão prestadas pelo próprio candidato, no Formulário de Inscrição, sem prejuízo da fiscalização pelo órgão correcional.

5.6. - Não estando o serviço em dia, deverá o membro do Ministério Público mencionar a quantidade e a espécie de procedimentos ou processos em atraso, bem como, neste último caso, a data de vista do mais antigo, apresentando a justificativa cabível, estando igualmente sujeita à averiguação pela Corregedoria Geral do Ministério Público

5.7. - Cabe à Corregedoria Geral do Ministério Público, com base nos prontuários dos candidatos, fornecer ao Conselho, por meio de formulário padronizado (ANEXO II), os elementos para a aferição do merecimento, no que tange ao cumprimento dos deveres previstos no art. 72 da Lei Complementar nº 12/94 - LOEMP, à produtividade e à presteza, bem como os atributos de dedicação, empreendedorismo e criatividade, previstos na letra "d" do item 5.3.

5.8. - Cabe à Escola Superior do Ministério Público, com base nos prontuários dos candidatos, fornecer ao Conselho, por meio de formulário padronizado (ANEXO III), os elementos para a aferição do merecimento no que se refere à freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos, bem como à publicação de trabalhos e premiações (item 5.3, letras "e" e "f").

5.8.1. - Consideram-se cursos oficiais todas as atividades de formação e aperfeiçoamento funcional promovidas por quaisquer dos órgãos do MPPE, desde que realizadas ou validadas pela Escola Superior do Ministério Público.

5.8.2. - A aceitação de curso não institucional deve ser procedida pela Escola Superior do Ministério Público, por intermédio do seu Conselho Técnico-Pedagógico, que verificará a idoneidade do curso e a sua excelência, levando-se em conta a relevância para a atividade funcional ou institucional.

5.8.3. - Serão consideradas apenas as publicações de artigos, livros, teses e dissertações de autoria do candidato, cujo tema seja de relevância para a instituição.

5.8.4. - A premiação em concursos deve atender ao requisito previsto no subitem anterior.

5.9. - Caberá ao interessado fornecer, por meio do Formulário de Inscrição as informações referentes às letras a, b e c do item 5.3, bem como do referido no item 5.4 desta Instrução Normativa, sendo-lhe facultada a indicação de fatos e circunstâncias que entender relevantes à avaliação do seu merecimento.

5.10. - A lista de merecimento resultará dos três nomes mais votados, obtida por maioria de votos dos Conselheiros, procedendo-se para alcançá-la a tantas votações quantas forem necessárias, examinados em primeiro lugar, no caso de promoção, os nomes remanescentes de lista anterior.

5.11. - Na sessão de julgamento, o membro do Conselho Superior indicará os três candidatos que irão compor a lista tríplice, fundamentando o resultado de sua avaliação pessoal sobre a atuação funcional individualizada de cada um dos escolhidos.

5.12. - Será obrigatoriamente promovido o membro do Ministério Público que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em listas de merecimento, salvo se for excluído por voto fundamentado e aberto de dois terços dos Conselheiros.

5.13. - Não sendo o caso de promoção obrigatória, a escolha recairá no membro do Ministério Público mais votado, observada a ordem dos escrutínios.

5.13.1. - Em caso de empate, a escolha será do mais antigo na entrância ou categoria, salvo se o Conselho delegar a competência da escolha ao Procurador Geral de Justiça.

 

6 - PROMOÇÃO E REMOÇÃO POR ANTIGÜIDADE

 

6.1. - Será promovido ou removido por antigüidade o candidato que tiver maior tempo de serviço na entrância.

6.1.1. - Em caso de empate, será promovido ou removido o candidato que contar com maior tempo de serviço, sucessivamente, no Ministério Público, na Administração Pública estadual, federal e municipal.

6.1.2. - Persistindo o empate, será promovido ou removido o de maior idade.

6.2. - O candidato mais antigo só poderá ser recusado pelo voto motivado de dois terços dos Conselheiros, assegurado o direito de ampla defesa.

6.2.1. - Havendo proposta de recusa, o interessado será cientificado para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar as razões de defesa que, em 48 (quarenta e oito) horas, será encaminhada aos conselheiros.

6.2.2. Ultimados os prazos, a proposta de recusa será levada a julgamento na sessão seguinte.

6.2.3. - Da decisão de recusa, que somente poderá ocorrer pelo voto motivado de 2/3 (dois terços) dos membros, caberá, no prazo de 05 (cinco) dias contados da comunicação ao candidato, recurso com efeito suspensivo ao Órgão Especial, que decidirá em 10 (dez) dias da interposição.

6.2.4. - Caso seja mantida a decisão do Conselho, a votação será repetida até que seja fixada a indicação do membro do Ministério Público que ocupar a posição subseqüente na lista de antiguidade.

 

7 - REMOÇÃO POR PERMUTA

 

7.1. - A remoção por permuta, atendida a conveniência do serviço, será admitida entre membros do Ministério Público de igual entrância e instância que estiverem em dia com os serviços e não tiverem sofrido pena disciplinar, nos últimos doze meses.

7.1.1. - Caso não atendam a esses pré-requisitos, os interessados poderão juntar justificativa para que o Conselho delibere, preliminarmente, sobre a admissibilidade do pedido.

7.2. - Não se conhecerá do pedido se um dos interessados:

a) contar com mais de 69 (sessenta e nove) anos de idade;

b) tiver sido removido por permuta, nos últimos dois anos;

c) for o mais antigo na entrância;

d) for remanescente em lista de promoção por merecimento.

7.3. - A remoção deverá ser requerida, por escrito, em instrumento dirigido ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público e subscrito conjuntamente pelos interessados.

7.4. - Recebido o pedido, o Presidente determinará sua publicação, concedendo-se o prazo de 05 (cinco) dias para fins de impugnação.

7.5. - Findo o prazo de impugnação, a matéria será incluída na ordem do dia da próxima sessão ordinária do Conselho Superior.

 

8 - REMOÇÃO COMPULSÓRIA

 

8.1. - A remoção compulsória decorre de pena disciplinar aplicada pelo Procurador Geral de Justiça, bem como do interesse público ou conveniência do serviço.

8.2. - A remoção compulsória poderá ser proposta por qualquer membro do Conselho Superior, com fundamento no interesse público ou conveniência do serviço, e só terá caráter disciplinar quando se basear na prática de infração funcional, em qualquer hipótese assegurada ampla defesa.

8.3. - Aplicar-se-ão as normas do processo administrativo sumário, funcionando o Relator designado como presidente do processo.

8.4. - Findo o prazo para a defesa e colhida a prova eventualmente requerida pelo interessado, os autos permanecerão na Secretaria do Conselho Superior pelo prazo de 10 (dez) dias, para exame pelos Conselheiros, que poderão requerer a conversão do julgamento em diligência para produção de novas provas, se imprescindíveis.

8.5. - Havendo conversão do julgamento em diligência, os autos serão remetidos ao Relator, para as providências necessárias.

8.6. - Realizada a diligência, havendo provas novas, será dada oportunidade aos interessados para apresentar novas alegações e documentos, no mesmo prazo fixado para as alegações finais.

8.7. - Encerrada a instrução e vencidos os prazos estipulados nos itens anteriores, o Presidente do Conselho incluirá a matéria na ordem do dia da reunião ordinária imediatamente seguinte.

8.7.1. - Deliberando pela remoção compulsória, o Conselho indicará a vaga a ser preenchida, aguardando o processo na Secretaria, até que se esgote o prazo de recurso.

8.7.1.1. - A indicação será feita independentemente do critério de provimento da vaga.

8.7.1.2. - Esgotado o prazo ou improvido o recurso, o processo será remetido ao Procurador Geral de Justiça para publicação do ato.

8.8. - A efetivação da remoção compulsória não interferirá na alternância dos critérios já estabelecidos.

 

9 - DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. - A alteração da entrância da comarca não modifica a situação do membro do Ministério Público na carreira.

9.1.1. - O titular de Promotoria de Justiça cuja entrância for elevada continuará a exercer, ali, as suas funções, e, quando promovido, ressalvada a conveniência do serviço, nela continuará lotado, se o requerer no prazo de trânsito.

9.2. - Recebido o requerimento, o Procurador Geral de Justiça submeterá o pedido à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público.

9.2.1. - Deferido o pedido, o Procurador Geral de Justiça expedirá ato concessivo de exercício.

9.2.2. - Neste caso, a contagem da antiguidade dar-se-á da data da publicação do ato de promoção.

9.3. - Os processos abertos para os pedidos de remoção ou promoção por merecimento, com todos os seus anexos, ficarão à disposição de todos os interessados, para consulta, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público.

9.4. - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua aprovação, revogada a Instrução Normativa n.º 003/99.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 11 de abril de 2008.

Paulo Bartolomeu Rodrigues Varejão

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 

GLOSSÁRIO

 

RELAÇÃO DOS CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA AFERIÇÃO DO MERECIMENTO:

 

a) Colaboração para o aperfeiçoamento do Ministério Público - Consiste na contribuição para o aprimoramento da legislação, na participação em comissão e em grupo de estudos e/ou de trabalho de interesse da instituição, em mutirões, no exercício de cargo ou função da estrutura organizacional, em comissão de concurso público de ingresso na carreira de membros ou servidores, em comissão de processo administrativo;

b) Contribuição para a melhoria dos Órgãos de Execução e de Apoio Técnico-Administrativo - Consiste na colaboração para instalação de Procuradorias e Promotorias, aquisição de terrenos para sua construção ou ampliação, organização dos arquivos físicos e magnéticos, pastas e livros, e implementação de idéias inovadoras que propiciem melhorias na organização e no funcionamento destas;

c) Empreendedorismo - Significa inovação, criatividade, praticidade, superação de obstáculos para criar mudanças sociais significativas com resultados de impacto social positivo no local onde atua, com estratégias concretas para disseminação da idéia regional e nacionalmente.

d) Freqüência a cursos oficiais, publicações e prêmios - Consiste na busca da qualificação profissional no decorrer da carreira, por meio de titulações, cursos de aperfeiçoamento, além da projeção da instituição no meio científico e acadêmico, com a publicação de livros e artigos em revistas nacionais e internacionais;

e) Presteza - Significa cumprimento dos prazos processuais e rapidez na solução dos problemas, levando-se em consideração o volume dos procedimentos e processos, a complexidade, a urgência das questões envolvidas e as condições gerais de trabalho;

f) Produtividade - Significa volume de trabalho comprovado nos mapas estatísticos, dentro do princípio da razoabilidade, com boa fundamentação jurídica, boa redação, estética e zelo, aferíveis através da constatação de que houve pesquisa cuidadosa para conclusão do trabalho.
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Formulario de Inscrigio

PARA USO DO PROTOCOLO

INSCRIGAO

A EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO

Solici Ex mi insorics Edi o "

——entrdnoia, paraocargode  publicado no Dirio Oficial de
Data

o Assinatura

Nome.

Matricula

INFORMAGOES

Ho caso de remogao/promogio por meres
ao item 5.2 desta Instrug&o Hormativa.
Declaro sob as penas da lei que:

ento o requerente devera prestar as informagdes referentes

Nao estando em dia 0s servigos, mencionar a quantidade € a espécie de procedimentos ou processos em atraso, a data de vista do
mais antigo & a justificativa:

Nos termos do que dispdem os ifens 5.4 e 53, este campo tem por objetivo a exposigdo pelo proprio
requerente dos dados que ndo constem das informagdes prestadas pela Diretoria de Recursos Humanos, Corregedoria Geral do
Ministério Pablico e Escola Superior do Ministério Pablico, porém, efetivamente relevantes & aferigdo do Merecimento.

Solicita-se ao requerente que preencha este formuldrio de forma objetiva e sintética, evitando redundéncias ante as
informagaes acima referenciades, juntando os documentos porventura necessarios.

1.VExa conhece a Promotoria de Justica paa a qual habiitase 4  remogdo/promogao?

2 Tem conhecimento de todas as suas atribuigbes?
3 Quais os motivos que ola levaram a requerer esta
remogaolpromogao?.

4 Quals os  atibutos  objetivos Exa  aponta em favor do  seu merecimento 4 esta

remogao/promogo?.

5. Quais as principais dificuldades enfrentadas no exercicio de suas fungdes ministeriais e quais as suas respostas no enfrentamento
das
mesmas?.

6. Indique , se for o caso:
a) Conwbuigies para a melhoia e para a estutiragdo dos orgdos de execugio e  seus
senvigos
b) Contibuigdes para o apimoramento da legislago, organizagio e  administragdo do  Ministério
Piblico

Contribuigdo para o cumprimento das metas estabelecidas em Planejamento Estratégico da

Data_
Assinatura, Numeros de folhas em anexo:

ANEXO Il

Formulério de uso exclusivo da Corregedoria Geral do Ministério Publico

Promotor de Justica:
Titularidade -
Atual Exercicio(os):

Informagdes referentes ao cumprimento dos deveres funcionais previstos no artigo 72 da Lei Complementar n®12/84:

Exercicios I:

Observagdes retiradas dos Rafs relativas 4 produtividade e presteza

Informacdes relativas a eventuais atributos destacaveis tais como: dedicago, empreendedorismo no
exercicio do cargo, avaliados pelo trabalho desenvolvido, com destaque para medidas inovadoras na resolugéo de problemas, levando-
se em conta o uso eficiente dos recursos administrativos a seu dispor:





 

 

 

